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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPOSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ECT. INDENIZAÇÃO. 
FURTO DE MERCADORIAS. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. COMPROVANTE DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 187 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Viva Comércio de 
CDs Ltda. contra a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT 
objetivando indenização por danos materiais e morais decorrentes do furto 
de mercadorias confiadas à ré.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não se conheceu do 
recurso especial.

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que "a falta de correspondência entre o código de barras da guia 
de recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 
1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
12/5/2020.)

IV - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.

V - Registre-se que o documento apresentado não se trata de 
efetivo comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação da 
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obrigação da parte recorrente, uma vez que não contém a sequência 
numérica do código de barras.

VI - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o 
número do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação 
com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca 
da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

VII - No Tribunal de origem, houve irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, limitando-se a alegar que o preparo 
encontra-se regular.

VIII - Não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo 
no ato de interposição do recurso, como ocorreu no caso, as custas eram 
devidas em dobro.

IX - O recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso. 

X - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPOSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ECT. INDENIZAÇÃO. 
FURTO DE MERCADORIAS. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. COMPROVANTE DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 187 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Viva Comércio de 
CDs Ltda. contra a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT 
objetivando indenização por danos materiais e morais decorrentes do furto 
de mercadorias confiadas à ré.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não se conheceu do 
recurso especial.

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que "a falta de correspondência entre o código de barras da guia 
de recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 
1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
12/5/2020.)

IV - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de 
presente a guia de recolhimento.

V - Registre-se que o documento apresentado não se trata de 
efetivo comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação da 
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obrigação da parte recorrente, uma vez que não contém a sequência 
numérica do código de barras.

VI - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o 
número do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação 
com aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca 
da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.

VII - No Tribunal de origem, houve irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, limitando-se a alegar que o preparo 
encontra-se regular.

VIII - Não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo 
no ato de interposição do recurso, como ocorreu no caso, as custas eram 
devidas em dobro.

IX - O recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que 
leva à deserção do recurso. 

X - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Viva Comercio de CD's Ltda., com fundamento no art. 105, III, a 

e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 208):

 
RESPONSABILIDADE CIVIL. EXTRAVIO DECORRESPONDÊNCIA. 

CONTEÚDO NÃO DECLARADO. DANOS MATERIAIS E MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS.

I - Ausente declaração do conteúdo e valor da correspondência, o remetente assume o 
risco pelo extravio ou espoliação da coisa, hipótese em que a indenização, se for o caso, 
corresponderá ao valor do preço pago pelo serviço mais o seguro automático, nos termos da 
legislação postal aplicável.

II - Danos materiais e morais não configurados.
III - Recurso desprovido.
 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Viva Comércio de CD´s Ltda. contra 
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a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT  objetivando indenização por danos 

materiais e morais decorrentes do furto de mercadorias confiadas a ré.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte não se conheceu do recurso especial.

No recurso especial, Viva Comércio de CD´s Ltda. alega violação dos arts. 5º, 

V e X, da CF/1988 e 186 e 927, ambos do CC.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 357-359):

 
... resta demonstrada a viabilidade da comprovação do preparo do recurso, tão 

somente com a apresentação do comprovante de pagamento e comparando com a GRU 
acostada, haja vista o desenvolvimento tecnológico; (...)

Assim, deve ser modificada a decisão que negou seguimento ao presente recurso, ou, 
subsidiariamente, caso ainda se entenda pela necessidade da juntada da respectiva, o 
recorrente deve ser intimado para tal ato no prazo de 05 dias, por aplicação analógica do §2º 
do art. 511 do CPC.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que "a falta de 

correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de 
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pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial e, portanto, sua 

deserção". (AgInt no AREsp 1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 12/5/2020.)

Mediante análise do recurso de Viva Comércio de CD'S Ltda., a petição de 

recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante de pagamento das custas 

devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento.

Registre-se que o documento de fls. (291/292) não se trata de efetivo 

comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação da obrigação da parte 

recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código de 

barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados na GRU 

apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo 

recolhimento.

Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no 

recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 

vício, não regularizou, limitando-se a alegar que o preparo encontra-se regular (fl. 298).

Veja-se que não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato 

de interposição do recurso, como ocorreu no caso, as custas eram devidas em dobro.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA35250242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/02/2023 17:35:55
Código de Controle do Documento: 2ec2f9ae-faae-4971-b785-88ca2a582e20



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIVA COMERCIO DE CD'S LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : GLAUCO DESTRO DE SOUZA - SP133999
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIVA COMERCIO DE CD'S LTDA - MICROEMPRESA
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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